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PARECERN': 052412022 o. s. N" 052412022
EMENTA: Referente ao Projeto de Lei (PL) n" 94512021, que ooCria a política

estadual de prevenção ampliada ao papilomavírus humano-HPV."
AUroR: Deputado MAx RUSSI

suBsrrrurrvos: Substitutivo Integral n0 01 - autoriaDeputado MAX RUSSI
Substitutivo Integral no 02- autoria Deputado MAX RUSSI

Relator (a): Deputado (a) ){ ffií

I - Relatório:

Submete-se a esta Comissão o Projeto de Lei (PL) n." 94512021, de

autoria do Deputado MAX RUSSI, que ooCria a política estadual de

prevenção ampliada ao papilomavírus humano-HPV."

A presente iniciativa foi recebida e registrada pela Secretaria de

Serviços Legislativos, por meio do Processo n' 147412021, Protocolo no

1081712021, lido na 61u Sessão Ordinrária (1,311012021), sendo colocado em

pauta no dia 2011012021, tendo seu devido cumprimento em 03llll202l,

concedido parecer favorável da Comissão de Saúde, Previdência e

Assistência Social em l4ll2l202l, ficando apto para apreciação em

0310U2022.

O projeto foi aprovado em 1o votação: 2" Sessão Ordinária

(16/02/2022) e cumpritr a 2" Pauta em 16/02/2022 a O9/O3/2O22.

Na sessão do dia 1810512022, foi apresentado o SUBSTITUTIVO

INTEGRAL No 01, de autoria do Deputado MAX RUSSI.

Na sessão do dia 2510512022, foi apresentado o SUBSTITUTIVO

INTEGRAL No 02, de autoria do Deputado MAX RUSSI.
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Em 30/05/2022, os autos foram recebidos pelo Núcleo Social,

conforme artigo 360, inciso III, alínea 'ob" do Regimento Interno, à

Comissão de Saúde, Previdência e Assistência Social, para análise e

emissão de novo parecer quanto ao mérito da iniciativa.

Em apertada síntese, é o relatório.

II - Análise

Cabe a esta Comissão, dar parocer quanto ao mérito a todas as

proposições que visem regular a previdência e a assistência social no seu

mais amplo sentido, bem como, sobre todos os assuntos que com ela

tenham referências contidas no Artigo 369, inciso IV, alínea "a" do

Regimento Interno desta Casa de Leis.

Analisados os aspectos formais, a proposição se insere no rol de

competência exclusiva do Parlamento Estadual, especificamente no artigo

26, XXVIII da Constituição do Estado de Mato Grosso - Promulgada em

05 de outubro de 1989 - D.O. 18/10/1989.

No que diz respeito à tramitação e abordagem do tema, o

Regimento Interno prevê dois casos: no primeiro, verifica-se a existência

de lei que trate especificamente do tema abordado, se confirmada o projeto

será arquivado. No sezundo. a existência de projetos semelhantes

tramitando. se houver. a propositura deverá ser apensada.

No tocante a análise acima, a proposição deve ser avaliada sob três

enfoques : oportunidade, conveniência e relevância social.

Oportuno é o ato administrativo que compõe os pressupostos de

fato e de direito. O pressuposto de direito é uma disposição legal que a

estrutura disponibiliza e o pressuposto de fato são os acontecimentos que

levam a administração à práúíca.

Assernbleia Legislativa do Estado de Mato Grosso
Edificio Dante Martins de Oliveira
Sala 204 - 2" Piso

Secretaria Parlamentar da Mesa Diretora

Núcleo Social

Ernail: nuclcosocial(rt)al.rnt. gor.br

(65) 33 r 3-6908
(65) 33 I 3-690e
(65) 33 I 3-691 5



^&§"MT
COMISSÃO DE SAÚDE, PREVIDÊNCIA E ASSISTÊNCIA SOCIAL

Um ato é conveniente, quando seu conteúdo jurídico produz

resultado que atenda a finalidade pretendida que é a satisfação ao interesse

público e relevância social.

O interesse público refere-se ao "bem geral", segue um conceito

central para política, a democracia e a natrreza do próprio governo; já a

relevância social é justamente a verificaçáo da importância da proposta

paraa vida da população.

O PROJETO DE LEI No 94512021tem como finalidade çnar a

política estadual de prevenção ampliada ao papilomavírus humano-HPV,

com objetivo de ampliar a cobertura vacinal no Estado de Mato Grosso.

Vejamos:

Art. l" Fica criada a política estadual de prevenção
ampliada ao papilomavírus humano-HPV, com objetivo de

ampliar a cobertura vacinql no Estado de Mato Grosso.

Art. 2' O Poder Executivo, por meio da autoridade
competente no âmbito de sua atribuição, poderá antpliar o

oferecimento de vacinas que combatem o papilomavírus
humano-HPV para população dejovens e adultos.

Parágrafo único A oferta ampliada de vacinas que

combatem o papilomavírus humano- H P V :

I - se estenderá a todas qs pessocts que possam receber as

doses da vacina, independente de prescrição médica, e;

II - adotará critérios técnicos para levantamento da
necessidade local da populaçdo não enquadrada nos

critérios no Programa Nqcional de Imunização - PNI.

Art.3" O Poder Executivo regulamentará esta Lei nos

termos do art. 38-A da Constituição Estadual.

Art. 4" Esta Lei entra em vigor noventa dias após a data de

sua publicaçdo.

Na Sessão realizada no dia 1810512022, foi apresentado o

SUBSTITUTIVO INTEGRAL N'01 de autoria do Deputado MAX RUSSI,

que passa a vigorar com a seguinte redação:
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Afi. l" Fica criada a política estadual de prevenção ampliada
ao papilomavírus humano-HPV, com objetivo de ampliar a

cobertura vacinal no Estado de Mato Grosso.

Art. 2' A Política Estadual de Vacinação contra o HPV
desenvolverá, dentre outras, as seguintes ações:

I - a promoção, em parcerias com as Secretarias de Estado de
Saúde e de Educação, de campanha anual de vacinação nas

unidades da rede estadual pública de ensino e unidades
socioeducativas de internação ;

II - a produção de material educativo dirigido especialmente
à população-alvo, informando e conscientizando sobre a

importância e beneficios da vacina e formas de prevenção; e

III- arealização de convênios com instituições públicas para

a orgarizaçáo de programas educativos, cursos e projetos de

capacitação e controle de cobertura e aceitação da vacina.

Ar1. 3o O Poder Executivo, por meio da autoridade
competente no âmbito de sua atribuição, poderá ampliar o
oferecimento de vaçinas que combatem o papilomavírus
humano-HPV para população de jovens e adultos, desde que

haja saldo de vaçinas disponíveis que não foram aplicadas
durante as campanhas de vacinação.

Parágrafo único A oferta ampliada de vacinas que combatem
o papilomavírus humano-HPV:

I - se estenderá a todas as pessoas que possam reçeber as

doses da vacina, independente de prescrição médica, e;

II adotarâ critérios técnicos para levantamento da

necessidade local da população não enquadrada nos critérios
no Programa Nacional de Imunização - PNI, devendo ser

requisitada pela pessoa justificando a necessidade da

aplicação.

Art. 4o O Poder Executivo regulamentará esta Lei nos termos
do art. 38-A da Constituição Estadual.

Art. 5o Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Em sua justificativa, o nobre autor argumenta que:

O presente substitutivo integral ao PL no 94512021, que cria a
política estadual de prevenção ampliada ao papilomavírus
humano-HPVn busca com as alterações do texto meios para

atender oportunamente as pessoas que precisam ser vacinadas
e não estão incluídas no texto PNI, no entanto, a vacinação
poderá ser ofertada pelo Poder Executivo, quando houver
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vacinas disponíveis para aplicação. E isso ocorre devido à

baixa procura das pessoas para serem imunizadas, por isso
nada mais justo que, por meio de uma política pública poder
disponibilizar vacinas para as pessoas que querem ser
vacinadas.
O HPV e a infecção sexualmente transmissível mais
frequente no mundo. Está associado ao desenvolvimento da
quase totalidade das neoplasias de colo de útero, bem como a

diversos outros tumores em homens e mulheres. A vacinação
contra HPV é uma das intervenções mais efetivas para
prevenir a infecção por esses vírus e o desenvolvimento de

tumores relacionados ao HPV. O câncer de colo de útero é a
segunda neoplasia maligna mais comum na população
feminina mundial. O câncer de colo de útero é a segunda

neoplasia maligna mais comum na população feminina
mundial. No Brasil, é o quarto tipo de câncer mais comum
entre as mulheres, sendo superado apenas pelo câncer de pele
não melanoma, mama e colorretal, e a quarta causa de morte
por câncer em mulheres. Estima-se çerca de 16 mil novos
casos e uma média de 5 mi1 mortes por ano. Vale ressaltar,
que a demanda para apresentação deste projeto de lei surgiu
após relatos da existência de um grande contingente de
jovens e adultos que contraíram o vírus HPV e não tiveram
oportunidade prévia de vacinação por não se enquadrarem
nos critérios do Programa Nacional de Imunização - PNi.
Hoje o PNI oferece a vacina do HPV para:
- Meninas de 9 a 14 anos;
- Meninos de I I a 14 anos;
- Mulheres imunossuprimidas de 9 a 45 anos;
- Homens imunossuprimidos de 9 a26 anos.

O Ministério da Saúde indicou, em 2077, a vacinação contra
HPV para mulheres e homens com imunossupressão ate 26

anos de idade. Em 2021, amplíou essa proteção para as

mulheres até 45 anos. Essa vacinação, seguindo a

recomendação da OMS, serâ realizada com a aplicação de

três doses em intervalos de dois meses, entre a primeira e

segunda, e a terceira dose seis meses após a primeira
aplicação. Nesses casos, a prescrição médica da vacina HPV
será necessária para a aplicação. A ampliação da vacinação
não incluiu a população masculina, visto que, até o momento,
a indicação da bula da vacina HPV no Brasil limita a idade
no sexo masculino para 26 anos, enquanto nas mulheres essa

indicação é até os 45 anos de idade.

Em análise ao Substitutivo Integral no 01, observa-se que foram

apresentadas as seguintes alterações:

a) No art. 2" foram acrescentadas diversas ações a serem

desenvolvidas pela Política Estadual de Prevenção Ampliada

ao Papilomavírus Humano (HPV), como a rcalizaçáo de
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campaúa anual de vacinacão nas unidades da rede estadual

pública de ensino e unidades socioeducativas de internação em

parceria com as Secretarias de Saúde e Educação; produção de

material educativo informando e conscientizando sobre a

importância e beneficios da vacina e formas de prevenção; e

realizacão de convênios com instituições públicas para a

organizaçáo de programas educativos. cursos e projetos de

capacitagão e sontrole de cobertura e aceitação da vacina.

b) No art. 3o ficou condicionado que o Poder Executivo poderá

ampliar a cobertura vacinal para população de jovens e adultos,

desde que haja saldo de vacinas disponíveis que não foram

aolicadas durante as campaúas de vacinagão.

c) No inciso II, do art. 3o, acrescentou que nos casos de adoção de

critérios técnicos para levantamento da necessidade local da

população não enquadrada nos critérios no Programa Nacional

de Imunização - . PNI, deve ser requisitada pela pessoa

justificando a necessidade da aplicação.

Na Sessão realizada no dia 2510512022, foi apresentado o

SUBSTITUTIVO INTEGRAL N" 02 de autoria do Deputado MAX RUSSI,

que passa a vigorar com a seguinte redação:

Art. 1o Fica criada a política estadual de prevenção ampliada
ao papilomavírus humano-HPv, com objetivo de ampliar a
cobertura vacinal no Estado de Mato Grosso.

Art. 2o A Política Estadual de Vacinação contra o HPV
desenvolverá, dentre outras, as seguintes ações:

I - a promoção, em parceria com a Secretaria de Estado de

Saúde, de campaúa anual de vacinação nas unidades da rede
estadual pública de ensino e unidades socioeducativas de

internação;
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II - a produção de material educativo dirigido especialmente
à população-alvo, informando e conscientizando sobre a

importância e benefícios da vacina e formas de prevenção; e

III - arealização de convênios com instifuições públicas para
a organizaçào de programas educativos, cursos e projetos de

capacitaçáo e controle de cobertura e aceitação da vacina.

AÍt. 3o O Poder Executivo, por meio da autoridade
competente no âmbito de sua atribuição, poderá arnpliar o
oferecimento de vacinas que combatem o papilomavírus
humano-HPV para população de jovens e adultos, desde que

haja saldo de vacinas disponíveis que não foram aplicadas
durante as campaúas de vacinação.

Parágrafo único A oferta ampliada de vacinas que combatem
o papilomavírus humano-HPV:

I - se estenderá a todas as pessoas que possam receber as

doses da vacina, independente de prescrição
médica, e;

II - adoÍará, critérios técnicos paÍa levantamento da

necessidade local da população não enquadrada nos critérios
no Programa Nacional de Imunização - PNI, devendo ser
requisitada pela pessoa justificando a necessidade da

aplicação.

Art. 4o O Poder Executivo regulamentará esta Lei nos termos
do art. 38-A da Constituição Estadual.

Art. 5' Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Em sua justificativa o autor argumenta que

Trata-se de mais um ajuste na redação, dessa vez para excluir
a mengão à Secretaria de Educação e restringindo a parceria à

Secretaria de Saúde, uma vez que à esta cabe a campanha
anual de vacinação e não à primeira.

Em análise ao Substitutivo tntegral rf 02, verificamos que a

modificação apresentada foi à supressão da parceira da Secretaria de

Educação da campaúa anual de vacinação nas unidades da rede estadual

pública de ensino e unidades socioeducativas de internação.

Insta salientar que está em vigor a Lei no 10.757, de setembro de

2018, que instituiu nas escolas de Mato Grosso o programa peÍmanente de

conscientização sobre a importância da vacinação contra o HPV.
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Desse modo, as alterações propostas dos Substitutivos Integrais no

01 e no 02 não alteram a essência do Projeto de Lei n" 94512021, tendo em

vista que mantêm o objetivo geral da propositura. Assim, tal modiÍicação

busca aprimorar a redaçã0, assegurando mais ações para aplicabilidade da

futura norÍna.

Ressalta-se que ooAs vacinas que protegem contra os HPV 16 e 18

são recomendadas pela OMS e foram aprovadas para uso em muitos

países", além disso, esses dois tipos de HPV são responsáveis por,

aproximadamente, 70Yo dos cânceres do colo do útero e lesões pré-

cancerosas. I

Ademais, diversos estudos mostram que as vacinas contra o HPV

são seguras e eficazes na prevenção de infecções por HPV e na prevenção

primária do câncer do colo do útero.

Desse modo, a presente propositura visa ampliar a cobertura vacinal

no combate ao papilomavírus humano (HPV) através do fornecimento da

vacinação para todas as pessoas independente da prescrição médica, e

adoção de outros critérios técnicos para o levantamento da necessidade local

da população não enquadrada nos critérios do Programa Nacional de

Imunização - PNI, além de prevenir as perdas das vacinas com data de

validade próxima ao vencimento ou dos fracos abertos não aplicados.

Assim, quanto ao pq1[|!9, a propositura inicial não sofreu alteração

significativa com os Substitutivos Integrais apresentados, mantendo a

intenção do projeto de lei inicial já analisado no Parecer no 073912021

(f1.06-15) e, considerando que o assunto se mostra de grande interesse para a

nossa sociedade, na Comissão de Saúde, Previdência e Assistência Social,

manifestamo-nos pela aprovação do PROJETO DE LEI (PL) n' 94512021,

de autoria do Deputado MAX RUSSI, nos termos do SUBSTITUTM

I' Disponivel ern: https://www.paho.org/pútopicos/hpv-e-cancer-do-colo-do-

ttero#:-:text=Oo/o20co/oC3oÁA2nçeroÁ2}do"/o20co1o%o20do%20%C3%BAtero%20%Ç3%A9%20causado%o2\poroÁZ1infecYoC3%oA7%C3%1.3o,%2

^ÇlPqynelx%?-Ç7..90,pilrc.?,Z;a,.lg1:7:,flr2:?9:x31*ee.1::::9:ll:Iti"g *"?-0?1.
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INTEGRAL No 02, de autoria do Deputado MAX RUSSI, Êçendgqsúadq

É o parecer.
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III - Voto do Relator

PARECER N":

EMENTA:

AUTOR:

0s24t2022
Referente ao Pro,

estadual de prever

Deputado MAX R
Substitutivo Integ:

Substitutivo Intes
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, PREVIDÊNCIA E ASSISTÊNCIA SOCIAL

052412022 osNo 052412022

Referente ao Projeto de Lei (PL) n" 94512021,, que "Cria a política
estadual de prevenção ampliada ao papilomavírus humano-HPV."
Deputado MAX RUSSI

rs: Substitutivo Integral no 01 - de autoriaDeputado MAX RUSSI
Substitutivo Integral n" 02- de autoria Deputado MAX RUSSI

Em análise ao Substitutivo Integral Íro 02 apresentado,

vislumbramos que a alteraçáo proposta não modifica os critérios de

oportunidade, conveniência e relevância social já apreciado no parecer no

073912021 - O.S no 071212021 da Comissão de Saúde, Previdência e

Assistência Social.

Pelas razões expostas, quanto ao 4q1f,!!q, analisados os aspectos

formais e as razões elencadas, posiciono-me pela aprovação do Projeto de

Lei (PL) n" 94512021, de autoria do Deputado MAX RUSSI, nos termos do

SUBSTITUTM INTEGRAL No 02, de autoria do Deputado MAX

RUSSI, ficando rejeitado o texto original e o Substitutivo Intesral no 01.

SPMDÂNUS/CSPAS/ALMT, " 0) 6" de2022.

RELA
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Iv. FoLHA DE VOTAÇÃO - SISTEMA DE DELIBERÂçÃO REMOTA:

, ORDINARIA

PL N'94512021.
" EXTRAORDINARIA i'ÂiÀ/IrôRÁ::--o; 

ii, ãXlM
Dôp;t;à; MÁi RüSSí;

APENSAMENTO;

ANEXOSi

voíô oo nelÃ'i on, l)clas razôes expostas,
94512021, uos tel'uros

clualrto ao rnerito. voto pcla

clo Substitutivo lntcgral n"
01.

Al'l{OVAÇ.,\() do Projcto dc
02, llcanclo rejeitado o texto

i .ôi 
"ii;í,i -,f;;"

original c o

s y_b ; 1i 1 
u 
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V. ENCAMINHA-SE À SECRETARIA PARLAMENTAR DA MESÀ DIRETORA:

cerrifico que foi designado o Deputado )t Tç pararelatarapresente matéría.

NAL da proposição: I .q.pnovADo E REJETTADo

(t buu', nLa
Secretária da Comissão Permanente
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